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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO CRIMINAL Nº 2011583-
66.2014.815.0000

RELATOR :  O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
SUSCITANTE :  Juízo de Direito da 1ª Vara de Sousa
SUSCITADO : Juízo de Direito do 1°  Juizado Especial Misto  da 
Comarca de Sousa

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO 
CRIMINAL.   Crime de menor potencial ofensivo. 
Competência do Juizado Especial. Réu  não 
encontrado para citação pessoal. Deslocamento da 
competência  para  a  justiça  comum. 
Impossibilidade.  Mandados  de  citação  expedidos 
com endereço desatualizado. Não esgotamento de 
todas as diligências para a citação pessoal do autor 
do fato. Procedência do conflito.

− De acordo com o art. 66, parágrafo único, da 
Lei nº 9.099/95, deverão ser os autos remetidos 
ao Juízo Comum, em feitos de competência do 
Juizado Especial, somente depois de esgotados 
todos os meios para se citar pessoalmente o 
acusado.

− Verificado que os mandados de citação para 
a  audiência  de  instrução  e  julgamento  foram 
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expedidos com endereço antigo do que consta na 
certidão  do  meirinho,  julga-se  procedente  o 
conflito de jurisdição para que o Juizado Especial 
proceda à citação do acusado no local correto.

− Procedência do conflito negativo de 
competência para declarar competente para 
processar e julgar o feito o Juízo suscitado, ou 
seja, o Juizado Especial Misto  da Comarca de 
Sousa

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e JULGAR 
PROCEDENTE o presente conflito para declarar competente o juízo 
suscitado, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência criminal 
suscitado pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Sousa em razão 
da competência declinada pelo Juiz de Direito do Juizado Especial Misto de 
igual Comarca. 

Consta dos autos que o Juízo Suscitado (Juizado 
Especial  Misto da Comarca de Sousa) declinou da competência (fl. 17) 
porque o suposto autor do fato não foi localizado para ser intimado a 
comparecer à audiência preliminar, conforme certidão de fl. 16 dos autos. 
Assim, após o oferecimento da denúncia pelo representante ministerial, o 
magistrado declinou da competência para o Juízo Comum por encontrar-se 
o denunciado em lugar incerto e não sabido.    

Em  dissonância,  o  suscitante  alega  que  o  delito  se 
trata de crime de menor potencial  ofensivo,  e que só poderia haver o 
encaminhamento  dos  autos  à  Justiça  Comum após  o  oferecimento  da 
denúncia e da impossibilidade de citação pessoal do réu (fl. 22).

A douta Procuradoria de Justiça, através do  lúcido 
parecer de fls. 27/30 – subscrito pelo Dr. José Roseno Neto, Procurador de 
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Justiça –  manifestou-se pelo acolhimento  do conflito para declarar a 
competência do juízo suscitado. 

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do conflito, já que presentes os pressupostos 
para a sua admissão. 

O  juízo  suscitado  afirma  que  a  impossibilidade  de 
localização do réu implica na incompetência do Juizado Especial Criminal 
para processar o feito e, portanto, os autos devem ser remetidos à Justiça 
Comum. 

Todavia, in casu, não lhe assiste razão. 

O artigo 66, parágrafo único, da Lei 9.099/1995 dispõe 
o seguinte: 

“Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio  
Juizado, sempre que possível, ou por mandado.
Parágrafo  único.  Não encontrado o  acusado para ser  
citado, o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo  
comum para adoção do procedimento previsto em lei. 

Consta nos autos que o acusado Manoel Sampaio da 
Silva foi intimado para comparecer à audiência preliminar do dia 31 de 
julho  de  2013 (fl.  09).  Por  não  haver  comparecido  ao  referido  ato,  o 
Parquet deixou de propor a transação penal e, por conseguinte, ofereceu-
lhe a denúncia com a propositura de sursis processual pelo período de dois 
anos (fl. 10).

Ressalte-se,  inclusive,  que  o  meirinho,  quando  do 
cumprimento da intimação do indiciado (Manoel Sampaio da Silva) para o 
comparecimento à audiência acima mencionada, exarou certidão positiva, 
conseguindo  intimá-lo  em  um novo  endereço:  Rua  Professor  Polidório 
Seixas, 68, Bairro São Francisco, Santa cruz-PB, conforme se vê à fl. 09v. 

Por  conta  disso,  foi  ordenada  pelo  magistrado 
suscitado, nova citação do denunciado para a audiência de instrução e 
julgamento (30 de outubro de 2013) que restou infrutífera pelo fato deste 
estar  viajando,  conforme  certificado  pelo  oficial  de  justiça  (fl.11v). 
Consequentemente, foi redesignada nova data (16 de julho de 2104) e 



4

constatada a ausência do autor do fato à audiência em virtude deste não 
mais residir no local do fato (fl. 16v).

Pois bem, como bem lembrou o nobre Procurador de 
Justiça, em seu brilhante parecer, expediram os mandados de citação do 
réu no seu antigo domicílio (fls. 13/16) sem observar que já existia nos 
autos a informação de seu novo endereço (fl. 09v).

Assim, constando endereço errado no mandado,  não 
foi possível encontrar o réu. Contudo, deve ser expedido novo mandado 
de citação apresentando o endereço correto do acusado para que, assim, 
seja cientificado da realização da audiência de instrução e julgamento. 

Somente  esgotadas  todas  as  possibilidades  de 
localização para a citação pessoal do autor do fato é que o feito deverá ser 
encaminhado ao juízo comum.

Nesse sentido:

“...  Somente após a denúncia e realizadas todas 
as tentativas de citação pessoal do réu, aí sim 
permitiria enviar o processo em epígrafe ao juízo 
comum, para se proceder à citação por edital. 
(...) ( Ementa parcial, TJAL; CNC 2012.005277-6; 
Tribunal Pleno; Rel. Des. José Carlos Malta 
Marques; Julg. 25/09/2012; DJAL 01/10/2012)  

“CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. VARA 
CRIMINAL E JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. EXERCÍCIO 
ILEGAL DA ODONTOLOGIA. AUSÊNCIA DE TENTATIVA 
DE CITAÇÃO PESSOAL DA DENUNCIADA. INTIMAÇÃO 
PARA AUDIÊNCIA PRELIMINAR. INSTITUTOS 
DIVERSOS. REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO CRIMINAL 
COMUM. INOBSERVÂNCIA AO ARTIGO 66, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI Nº 9.099/1995. CONFLITO CONHECIDO 
PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
SUSCITADO. 1. Esta Corte de Justiça sedimentou 
entendimento no sentido de que, somente esgotados 
os meios para proceder-se à citação pessoal do 
acusado no âmbito dos Juizados Especiais 
Criminais, desloca-se a competência para o Juízo 
Criminal Comum, ex vi do parágrafo único do 
artigo 66 da Lei nº 9.099/1995. 2. Os institutos 
processuais da intimação e da citação não se 
confundem, sendo que a mera suposição de não 
localização do acusado para citação pessoal, diante de 
tentativas frustradas de intimação, não autoriza a 
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declinação da competência. 3. Conflito Negativo de 
Jurisdição conhecido para declarar competente o douto 
Juízo Suscitado (Juízo de Direito do Primeiro Juizado 
Especial Criminal da Circunscrição Judiciária de 
Samambaia - DF) como competente para processar e 
julgar os autos nº 2011.09.1.015704-7, na hipótese de 
haver diligência positiva na citação da denunciada. 
(TJDF; Rec 2012.00.2.020927-4; Ac. 642.109; 
Câmara Criminal; Rel. Des. Roberval Casemiro 
Belinati; DJDFTE 19/12/2012; Pág. 49)  

Dessa forma, o requisito legal exigido pelo artigo 66, 
parágrafo único, da Lei nº 9.099/1995, não foi  devidamente cumprido, 
cabendo o retorno dos autos ao Juizado Especial Misto da Comarca de 
Sousa, para que o nobre Magistrado, uma vez que já foi oferecida a 
denúncia, determine a citação pessoal do acusado, no novo endereço 
indicado  no  processo:  Rua  Professor  Polidório  Seixas,  68,  Bairro  São 
Francisco, Santa Cruz-PB.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer 
ministerial, conheço e JULGO PROCEDENTE o presente conflito para 
declarar competente o Juízo suscitado (Juizado Especial Misto da 
Comarca de Sousa).

Envie-se cópia do acórdão ao Juízo suscitante.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio,  relator,  e  dele  
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João 
Benedito  da  Silva  e  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior.  Ausente  
justificadamente o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor 
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de novembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


